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RESUMO: O presente artigo, sustentado nos pilares da hermenêutica constitutional, 
teoria tridimensional do direito e diálogo das fontes, teve como foco de análise o 
tema da legitimidade e adequação do tratamento previdenciário diferenciado para 
fins de aposentação conferido aos homens e mulheres, nas modalidades de 
aposentadoria por idade e tempo de contribuição, estruturado nos dois primeiros 
Capítulos através do método dedutivo, analisando, no primeiro, os elementos 
axiológicos formadores e conformadores da ordem jurídica contemporânea, tal como 
estudando pontualmente o instituto das ações afirmativas, enquanto instrumento de 
promoção da justiça social redistributiva, no segundo, o panorama normativo 
constitucional e infraconstitucional, a origem da instituição do tratamento 
diferenciado entre homens e mulheres para fins de previdenciários, o contexto social 
existente à época, a posição legislativa atual, e, no Terceiro Capítulo, formulado 
através do método hipotético-dedutivo, focalizado no objetivo de resolver a 
problemática da legitimidade contemporânea desse tratamento discriminatório 
pautado em fundamento de isonomia material, a luz do desenvolvimento 
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socioeconômico e cultural, ao final pontuando-se, cronologicamente, as conclusões 
extraídas do presente estudo. 
 
Palavras-chave: Aposentadoria. Igualdade. Distinção de sexo. 
 
ABSTRACT: The present article, based on the pillars of constitutional hermeneutics, 
three-dimensional theory of law and dialogue of sources, focused on the legitimacy 
and adequacy of the differential pension treatment for retirement purposes conferred 
on men and women, in the modalities of retirement by Age and contribution time, 
structured in the first two chapters through the deductive method, analyzing, in the 
first, the axiological elements that form and shape the contemporary juridical order, 
such as studying the institute of affirmative actions in a timely manner, as an 
instrument for the promotion of redistributive social justice , In the second, the 
normative constitutional and infraconstitutional panorama, the origin of the institution 
of the differential treatment between men and women for social security purposes, 
the social context existing at the time, the current legislative position, and in the Third 
Chapter formulated through the hypothetical-deductive method, focused on the 
objective of solving the problem of the contemporary legitimacy of this discriminatory 
treatment based on material isonomy, the light of socioeconomic and cultural 
development, finally chronologically punctuating the conclusions drawn from the 
present study. 
 
Keywords: Retirement. Equality. Gender distinction. 
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INTRODUÇÃO 

 

No ano de 1960 - através da Lei nº 3.807/1960 - Lei Orgânica da 

Previdência Social, visando compensar a menor inserção das mulheres no mercado 

de trabalho, instituiu-se um tratamento jurídico previdenciário pautado na distinção 

entre homens e mulheres, com fixação de períodos aquisitivos distintos entre os 

sexos para fins de concessão dos benefícios de Aposentadoria por velhice (hoje 

equivalente a aposentadoria por idade) e tempo de serviço (hoje equivalente a 

aposentadoria por tempo de contribuição).  

Esse mesmo tratamento discriminatório, na exata proporção em que 

originariamente instituído, teoricamente pautado em fundamento de isonomia 

material, permanece tutelado pela Constituição Federal em vigência (Art. 201, §§ 1º, 

7º, incisos I e II, e § 8º, da Constituição Federal). 

No ano de 2013, por sua vez, regulamentando o disposto no Art. 201, § 

1º, da Constituição Federal, foi Sancionada a Lei Complementar nº 142, dispondo 

acerca do tratamento a ser dado às pessoas portadoras de deficiência para fins de 

aposentação, a qual seguiu a mesma lógica de diferenciação entre homens e 

mulheres. 

Tais positivações, que instituem tratamento previdenciário diferenciado 

com base em uma concepção binária de gênero (homem e mulher), possuem 

natureza jurídica de ação afirmativa, conforme se irá aprofundar o estudo no 

decorrer deste artigo. 

Exsurge, aqui, o objetivo central deste trabalho, qual seja, analisar a 

legitimidade e adequação desse tratamento jurídico previdenciário diferenciado - nas 

modalidades de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição - conferido aos 

homens e mulheres, a luz do desenvolvimento socioeconômico e cultural 

contemporâneo.  

Sob esse prisma, buscaremos, à luz de uma interpretação sistêmica do 

ordenamento, alicerçada em exercício hermenêutico pautado na teoria 
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tridimensional do direito1, na hermenêutica constitucional2, teoria do diálogo das 

fontes3, além da primazia da tutela da dignidade da pessoa humana, e sem descurar 

do exato fim perquirido pela norma (Art. 5º, Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro - LINDB), analisar a legitimidade constitucional contemporânea desses 

benefícios de aposentadoria por idade e tempo de contribuição, especificamente no 

que tange a diferenciação de tratamento entre homens e mulheres. 

Os dois primeiros Capítulos, estruturados através do método dedutivo, 

visam, no primeiro, compreender os elementos axiológicos formadores e 

conformadores da ordem jurídica contemporânea, tal como analisar o instituto das 

ações afirmativas, enquanto instrumento de promoção da justiça social redistributiva, 

e, no segundo, compreenderá uma abordagem acerca do panorama normativo 

previdenciário, constitucional e infraconstitucional, a origem da instituição do 

tratamento diferenciado entre homens e mulheres para fins de previdenciários, o 

contexto social existente à época e a posição legislativa atual. 

O terceiro Capítulo, estruturado pelo método hipotético dedutivo, 

buscará traçar uma análise concreta acerca do contexto jurídico, socioeconômico e 

cultural em que está inserida a mulher, a fim de resolver problemática da 

legitimidade contemporânea desse tratamento discriminatório pautado em 

fundamento de isonomia material, a luz do desenvolvimento socioeconômico e 

cultural. 

Por fim, o quarto e último Capítulo cingir-se-á na compilação das 

conclusões centrais extraídas através do presente Artigo, com a pontuação 

cronológica das premissas fáticas e jurídicas acerca da legitimidade, adequação e 

proporcionalidade do tratamento previdenciário diferenciado conferido aos homens e 

mulheres. 

 

 

 

                                                 
1 REALE, Miguel. Teoria tridimensional do direito - situação atual. 5ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 1994.  
2 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e Aplicação da Constituição. 3ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 1999. 
3 MARQUES, Cláudia Lima. Diálogo das fontes. Do conflito à coordenação de normas no direito brasileiro. 1ª 

ed. São Paulo: Editora RT, 2012. 
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1 O ESTADO SOCIAL NA PÓS-MODERNIDADE E AS AÇÕES AFIRMATIVAS 

 

1.1 OS FUNDAMENTOS DO ESTADO CONTEMPORÂNEO 

 

O direito constitucional contemporâneo tem em sua base de gravitação 

o reconhecimento do dever primário do Estado e Sociedade em tutelar a dignidade 

da pessoa humana (Art. 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988 - CF), 

individual e coletivamente, a partir do momento no qual o indivíduo passa a ser 

reconhecido como um fim em si mesmo, e não objeto de metas coletivas 

racionalizadas, assumindo a condição de detentor originário do poder, e como 

fundamento da própria razão de existir do Estado.  

Antes de deveres, o ser humano é titular de um núcleo material de 

direitos - desprovidos de pressupostos de aquisição - inerentes à sua própria 

existência, seja através do reconhecimento de direitos individuais e sociais mínimos 

- extraídos através de um consenso positivado - denominados de direitos 

fundamentais, seja através da ordem infraconstitucional erigida em respeito a essas 

normas basilares, dotadas de grande densidade axiológica.  

A igualdade natural e liberdade existencial do indivíduos, fundadas no 

respeito à racionalidade humana e sua posição hierárquica na natureza, conforme já 

apontara o Filósofo Immanuel Kant, se assentam como fundamentos primeiros da 

dignidade humana4. 

Para Kant, a dignidade representa o valor supremo do indivíduo e da 

própria humanidade5, a qual pode ser vislumbrada a partir de uma construção 

histórica dinâmica6, em um sentido (ou status) negativo, segundo o qual ao Estado 

não é reconhecido poder capaz de ilegitimamente afetar o núcleo material intangível 

da dignidade humana, em sua repercussão física (direito à vida e segurança), moral 

(imagem atributo, honra) e intelectual (pensamento, crença, acesso à informação), 

na liberdade existencial do indivíduo, igualdade (formal e material), a usufruir do 

                                                 
4 KANT, Immanuel. Metafísica dos Costumes. São Paulo: Editora Vozes, 2013, p. 134-135. 
5 KANT, Immanuel. Op. cit., p. 208-232.  
6 CANOTILHO, José Joaquim Gomes; MENDES, Gilmar Ferreira; SARLET, Ingo Wolfgang; STRECK, Lênio 

Luiz. Comentários à Constituição do Brasil. 1ª ed. São Paulo: Editora Saraiva/Almedina, 2013, p. 125. 
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produto do seu trabalho (Direito fundamental à propriedade), e Direitos políticos 

(corolário da essência do Estado Democrático de Direito); positivo, assumindo o 

Estado a condição de agente executor de medidas capazes de satisfazer a 

repercussão coletiva dos direitos inerentes à dignidade humana (ditos direitos 

sociais); e ativo, ao passo que o indivíduo assume a condição agente (direto ou 

indireto), não só capaz de tutelar os seus direitos individuais e subjetivos, tal como 

coletivos (vide art. 5º, inciso LXXIII, CF), e igualmente responsável pelas decisões 

políticas da sua comunidade (Art. 1º, Parágrafo único, CF)7. 

A ascensão e o reconhecimento da dignidade da pessoa humana 

como valor fundamental da comunidade confunde-se com a própria história do neo-

constitucionalismo8, dando-se no mesmo instante da consolidação do que se 

concebeu designar de direitos fundamentais, que remontam as Revoluções 

Francesa e das ex-colônias britânicas, esta última resultante na formação dos 

Estados Unidos da América, ambas ocorridas no final do Século XVIII9. 

Daí sedimentou-se a tutela e positivação dos direitos fundamentais de 

primeira geração ou dimensão, quais sejam, os direitos à vida e integridade físico-

psíquica, liberdade formal (permitindo fazer tudo aquilo que a lei não interdita), 

igualdade formal (perante a lei), propriedade e direitos políticos, lastreados num 

ideal absenteísta por parte do Estado, que deixou de ter competência para interferir 

nesses núcleos materiais inatos ao indivíduo. 

Contudo, esse ideal absenteísta instaurado após essa importante 

mudança de paradigmas, com o reconhecimento do indivíduo enquanto titular do 

poder constituinte originário, e, ademais, dotado de um núcleo material de direitos 

que antecedem a própria existência do Estado, não o foram suficientes para 

amparar as demandas que as relações jurídicas desenvolvidas no decorrer dos 

Séculos XIX e XX passaram a exigir.  

                                                 
7  MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: 

Editora Saraiva, 2012, p. 174. 
8 GONÇALVES, Camila de Jesus Mello. A transexualidade sob a ótica dos direitos humanos: uma perspectiva 

de inclusão. Tese de Doutorado apresentada perante a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo - USP, 

ano de 2012, p. 16.Tese integral disponível através do portal: 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2140/tde-04032013-105438/pt-br.php, acessado em: 20/09/2016. 
9 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 13ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2009,  p. 6; 670; 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2140/tde-04032013-105438/pt-br.php
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Em face disso, com o desenvolvimento de movimentos sociais 

impulsionados no decorrer da Segunda Revolução industrial, positivou-se o 

reconhecimento de um conjunto de direitos que a Sociedade possui em face dela 

própria e do Estado, direitos ditos sociais, que as deve respeito recíproco, e cujo 

dever de tutelar passou a ser deferido ao Estado e indivíduos como um todo.  

Emergiu, assim, diante da necessidade de conferir liberdade real 

(através do fornecimento de meios aptos ao seu exercício) e igualdade material aos 

indivíduos, podendo-se vislumbrar o advento de um Estado Social moderno a partir 

do início do Século XX.  

A figura do Estado social foi primeiramente concebida pelo 

ordenamento jurídico brasileiro a partir da Constituição Federal de 1934, e cujos 

direitos sociais podem ser identificados sob duas perspectivas, quais sejam, 

primeira, do indivíduo enquanto trabalhador e produtor de riqueza (liberdade 

profissional, salário digno, direito de greve, previdência social, proteção ao 

trabalhador, segurança do trabalho, função social da propriedade), e, segunda, do 

ser humano enquanto usuário (direito ao desenvolvimento humano, moradia, saúde, 

alimentação, educação, cultura, lazer, formação profissional, assistência social), 

dentre outros. 

A partir desses instantes, a legitimidade das relações sociais como um 

todo passa a ser vista sob o prisma da primazia da tutela da dignidade da pessoa 

humana, autonomia das relações privadas, direitos sociais, eticidade e probidade. O 

Estado assume a condição de interventor pró-sociedade. 

Em seguida, após a segunda metade do Século XX, esses direitos se 

somaram ao respeito à diversidade e ao dever ético-jurídico de construção de uma 

Sociedade sem preconceitos, solidária, fraterna, realmente livre e materialmente 

igualitária, assumindo a condição de valores jurídicos fundamentais na pós-

modernidade, conforme, ressalte-se, se depreende do Preâmbulo10 da Constituição 

                                                 
10 PREÂMBULO. Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 

a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
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Federal de 1988, dotado de força hermenêutica irradiante para todo ordenamento, à 

luz da eficácia direta dos princípios por ela encartados. 

Diante dessas bases axiológicas, o Estado passa a buscar 

mecanismos de satisfazer as demandas sociais através de normas e medidas 

executivas pautadas num ideal de Justiça distributiva11, visando promover a 

satisfação da dignidade da pessoa humana, com a redução das desigualdades 

materiais, individuais, sociais e regionais, e, como corolário, promovendo o 

desenvolvimento individual, socioeconômico, político e cultural como um todo (vide 

Art. 3º, 6º, 7º, Títulos VII e VIII, todos da Constituição Federal), lastreado na busca 

pelo bem comum e com fundamento na solidariedade. 

Surge - com isso - a base legitimadora das ações afirmativas.  

 

1.2 AÇÕES AFIRMATIVAS 

 

A expressão ‘ação afirmativa’ surgiu na primeira metade do Século XX, 

nos Estados Unidos da América, através da instituição de medidas Legislativas e 

Executivas tendentes a reprimir ações de discriminação racial no âmbito das 

relações trabalhistas, contudo, somente foi empregada - na concepção conhecida 

atualmente - por John Fitzgerald Kennedy, no ano de 1961, ao estabelecer metas de 

inserção de minorias vítimas de discriminação e exclusão social no âmbito das 

relações de Trabalho e Educação, através da instituição de instrumentos de 

quotas.12 

Podemos conceituar o instituto das ações afirmativas como a ação 

especial, pública ou privada, destinada a corrigir ou compensar desigualdades 

sociais ilegítimas e relevantes, através da instituição de tratamento diferenciado 

entre os indivíduos que se encontrem em condição de desequilíbrio de fato, a fim de 

compensar as suas respectivas desigualdades na proporção razoável que a 

                                                                                                                                                         
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 
11 NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. 38ª ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2016, p. 111.  
12 GEMAA - Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa da Universidade Estadual do Rio de 

Janeiro. Publicado no ano de 2011. Disponível através do portal: http://gemaa.iesp.uerj.br/dados/experiencias-

internacionais/item/87-estados-unidos.html, acessado em 11/12/2016. 

http://gemaa.iesp.uerj.br/dados/experiencias-internacionais/item/87-estados-unidos.html
http://gemaa.iesp.uerj.br/dados/experiencias-internacionais/item/87-estados-unidos.html
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justifique, com isso promovendo o desenvolvimento, erradicação da pobreza e 

discriminação, e, sobretudo, satisfazendo os ideais de justiça social e bem comum. 

A ação afirmativa em si pode ser instituída sob diversos formatos, dentre os quais o 

sistema de quotas é espécie. 

Visa tutelar um determinado núcleo de pessoas, que o sejam 

consideradas vulneráveis e desassistidas da satisfação a determinados direitos, 

relevantes à dignidade humana e ao desenvolvimento individual, socioeconômico e 

cultural como um todo.  

Dentre os vários exemplos que a Constituição Federal nos traz, 

permitindo a instituição de ações afirmativas, podemos citar o disposto no Art. 7º, 

inciso XX, Art. 37, inciso VIII, dispositivos estes de cunho eminentemente 

programático, destinados aos Poderes Executivo e Legislativo, dentre outros, além 

do próprio Art. 201, e §§ 1º, 7º e 8º, que serão objeto da detida análise deste 

trabalho. 

As bases que fundamentam a ação afirmativa, por sua vez, de forma 

bastante evidente, são os valores da justiça social13, solidariedade e promoção do 

bem comum (Art. 3º, incisos I, II e III, CF), sob o amparo objetivo da concepção de 

isonomia material, que se cinge em atribuir tratamento materialmente isonômico 

àqueles que se encontrem na mesma posição (real e concretamente), e 

desigualmente aqueles que se encontrem em posição de desigualdade, na 

proporção razoável e adequada - positiva ou negativa - das suas respectivas 

desigualdades. Não basta, contudo, simplesmente fixar-se tratamento diferenciado.14 

É preciso que haja correlação lógica entre a causa, o critério utilizado e 

o tratamento fruto dessa correlação, que exige-se seja apto a atingir um fim legítimo 

de equiparação material, proporcionalmente aferido, admitido pelos valores 

constitucionais. 

A aferição da pertinência e adequação da ação afirmativa pode ser 

subdividida sob cinco elementos, quais sejam: A) Necessidade; B) legitimidade da 

                                                 
13 NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. 38ª ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2016, p. 112. 
14 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. O conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 3ª ed. 24ª Tiragem. São 

Paulo: Malheiros editores, 2015.  
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causa; C) Correlação lógica entre a causa e o tratamento discriminatório implantado; 

D) Adequação do tratamento discriminatório - aptidão para corrigir ou compensar a 

desigualdade ilegítima; e E) Proporcionalidade e razoabilidade. 

Primeiramente, a imposição de um tratamento diferenciado exige-se 

seja indubitavelmente necessária a salvaguarda e disponibilização do acesso a 

determinados direitos ao núcleo de indivíduos que se pretenda tutelar, e sem o qual 

eles não teriam acesso em função da condição de desigualdade material relevante.  

Ora, uma igualdade materialmente absoluta é um valor jurídico 

inalcançável - sobretudo - em respeito ao livre arbítrio dos indivíduos, que formam 

suas escolhas existenciais sob perspectivas distintas. Por exemplo, em Países 

desenvolvidos, em que há um consolidado sistema de Ensino público, em todos os 

seus níveis, com disponibilização do acesso a todas as camadas sociais, 

desnecessário se pretender instituir ação afirmativa, ainda que possa haver 

desigualdade material entre os diversos segmentos sociais. 

Ademais, a causa que fundamenta o tratamento diferenciado exige-se 

seja legítima, pois seja, deve encontrar guarida nos valores constitucionais que 

fundamentam genericamente o instituto da ação afirmativa (justiça social, promoção 

do bem comum, solidariedade, fraternidade, desenvolvimento, erradicação da 

pobreza), não podendo servir como instrumento de instituição de privilégios ou 

punições. 

Por exemplo, denota-se legítima a ação a que visa compensar a menor 

inserção no mercado de trabalho das pessoas portadoras de deficiência, e, ao 

mesmo passo, seria considerada ilegítima aquela que pretendesse atribuir 

tratamento prejudicial ao empresário que melhor cumprisse a sua função social e - 

como corolário - se tornasse gerador de maior lucratividade no âmbito da sua 

atividade. Como dito, não cabe a instituição de ação afirmativa pretender corrigir 

toda e qualquer desigualdade, sobretudo, quando esta decorrer de uma condição 

social aceitável e esperada. 

Deve, ainda, a ação afirmativa possuir correlação direta entre a causa 

que fundamenta a discriminação e a espécie de tratamento instituído. Pois seja, o 

tratamento diferenciado deve atacar diretamente a causa - a situação de fato - que 
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ocasiona a desigualdade material ilegítima, com o escopo de corrigi-la. Se não 

houver essa correlação, estar-se-á simplesmente gerando uma compensação, sem, 

contudo, corrigir a razão material que ocasionara a desigualdade. 

Obviamente, essa correlação lógica deve ser seguida da adequação 

do tratamento diferenciado instituído. O tratamento discriminatório fruto da ação 

afirmativa exige-se seja apto a equiparar materialmente àqueles que se encontrem 

prejudicados pela condição desigualdade, não bastando instituir uma diferenciação 

que não sirva para promover o desenvolvimento e corrigir o desequilíbrio material. 

Neste foco, um tratamento discriminatório inadequado a solucionar a causa da sua 

instituição resultará em gerar - na maior parte das vezes - uma segunda 

desigualdade ilegítima, sem que a primeira tenha sido resolvida. 

Afora isso, o grau do tratamento diferenciado deve buscar - 

precipuamente - a equiparação material entre aqueles que se encontrem em 

condição de desigualdade, causada por uma razão ilegítima (discriminação, 

deficiência, falta de acesso a educação etc), na proporção razoável que o justifique, 

sob pena de - se ultrapassada essa proporção - resultar numa desigualdade reflexa, 

ocasionada pelo excesso da medida que visou corrigir a primeira. 

Por fim, fala-se no caráter especial e temporário15 que deve pautar a 

ação afirmativa. Primeiro especial, porquanto tem por foco uma situação fática 

específica. Ademais, com o decorrer do tempo, uma vez adequado o tratamento 

discriminatório pautado na isonomia material, o desenvolvimento socioeconômico e 

cultural ocasionado por este o tornará desnecessário persistir, ou fará com que o 

seja atenuado.  

De fato, este último elemento (caráter temporário) deve ser tomado 

como regra, contudo, não pode ser tido de forma absoluta, sobretudo, porquanto 

determinados contextos sociais de desigualdade são inevitáveis, a exemplo da 

menor oportunidade de trabalho ofertada aos deficientes, que dificilmente deixará de 

existir ao longo do tempo. 

                                                 
15 PIOVESAN, Flávia. Ações Afirmativas no Brasil: desafios e perspectivas. Florianópolis: Artigo Publicado na 

Revista de Estudos Feministas. Vol. 16. Nº 3, 2008, p. 890. Disponível através do portal: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-026X2008000300010, acessado em 11/12/2016. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-026X2008000300010
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De toda sorte, uma vez desaparecido o desequilíbrio material que 

amparou o tratamento diferenciado, este deixa de possuir legitimidade. Como dito, o 

caráter temporário deve ser tomado como regra, instituindo-se um período de 

duração da ação afirmativa, ou, estabelecendo-se previamente prazos para aferição 

da permanência da sua proporcionalidade, o que - de fato - consoante se verá no 

decorrer deste trabalho, não tem ocorrido no Brasil. 

 

2 A DISTINÇÃO DE GÊNERO COMO CRITÉRIO DE DISCRIMINAÇÃO PARA 

FINS PREVIDENCIÁRIOS 

 

2.1 PANORÂMA DA ESTRUTURA NORMATIVA PREVIDENCIÁRIA 

CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL 

 

O direito à Previdência Social, juntamente com o direito à Saúde e 

Assistência Social, está inserido dentre os direitos fundamentais atinentes à ordem 

social (vide art. 6º, CF), e compreendida como elemento integrante da Seguridade 

Social (Art. 194, CF). Tem por objeto assegurar “aos seus beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo 

de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte 

daqueles de quem dependiam economicamente” (Art. 3º da Lei 8.212/1991). 

A previdência social no Brasil está subdividida em Regimes básicos, de 

vinculação obrigatória, compreendido o Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

(Lei 8.213/1991), e Regimes próprios dos Servidores públicos Federais, Militares 

(Estaduais e Federais), do Distrito Federal, Estaduais e Municipais, no âmbito da 

Administração pública direta e indireta, desde que regulados por lei específica, a 

exemplo da Lei 8.112/1991, que regula o Regime próprio dos Servidores públicos 

civis da União, Autarquias e Fundações públicas Federais, e, ainda, o Plano de 

Seguridade Social dos Congressistas, de filiação facultativa, regulado pela Lei 

9.507/1997, e os Regimes de previdência complementar, de vinculação facultativa 
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(regulado pela Lei Complementar 109/2001), de natureza pública ou privada, este 

último subdividido em aberto ou fechado16. 

Sem descurar dos princípios e regras gerais que informam e pautam a 

interpretação das normas constitucionais (igualdade, legalidade, solidariedade, 

fraternidade, etc), o Regime Geral da previdência é informado pelos seguintes 

princípios específicos, regras gerais e objetivos, aplicáveis, no que couber, aos 

Regimes Próprios e Complementares de previdência (social e complementar)17: 

I) Contributividade: os benefícios previdenciários serão concedidos 

àqueles que estiverem previamente filiados ao respectivo regime, e contribuírem 

para tanto, através do adimplemento das contribuições previdenciárias, 

correspondendo a elemento essencial do sistema previdenciário nacional (Art. 201, 

CF); 

II) Obrigatoriedade de filiação: a filiação dos trabalhadores não 

submetidos à Regime específico de previdência, fixado por Lei, está sujeito 

compulsoriamente à inscrição e contribuição na forma do RGPS; 

III) Equilíbrio financeiro e atuarial: equivalência entre o fluxo de 

arrecadação e as despesas decorrentes da gestão destes recursos e pagamento 

dos benefícios previdenciários, tal como gestão a longo prazo que permita a 

projeção do ingresso de recursos, e das obrigações a serem adimplidas, à luz de 

todos os fatores que possam interferir na arrecadação e custeio da previdência 

(expectativa de vida, taxa de natalidade, número de acidentes de trabalho etc). O 

conjunto de benefícios previdenciários, tal como as condições e critérios de 

concessão, deverão estar em harmonia com esse princípio; 

IV) Universalidade de Participação nos Planos Previdenciários: todos 

os trabalhadores que exerçam atividade remunerada e não estejam submetidos a 

Regime específico deverão estar - compulsoriamente - filiados ao RGPS, tal como 

trabalhadores de baixa renda e aqueles que não estejam vinculados a atividade 

laboral remunerada poderão filiar-se facultativamente; 

                                                 
16 GOES, Hugo. Manual de Direito Previdenciário - Teoria e questões.10ª ed. Rio de Janeiro: Editora Ferreira, 

2015, p. 15-16. 
17 AMADO, Frederico. Direito Previdenciário. 7ª ed. Salvador/BA: Editora JusPodivm, 2016, p. 136-149. 
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V) Uniformidade e Equivalência dos benefícios - vedação à instituição 

de critérios diferenciados: não discriminação entre os contribuintes (urbanos e rurais, 

por exemplo), ressalvadas as exceções constitucionais expressas (atividades sob 

condições penosas, insalubres e perigosas, Portadores de necessidades especiais); 

VI) Seletividade e Distributividade:  tipicidade das causas seguradas 

pelo RGPS, tal como o rol de benefícios a serem ofertados, nas condições 

previamente delimitadas por Lei. A Distributividade  

VII) Salários de contribuição corrigidos monetariamente (Art. 201, § 3º, 

CF); 

VIII) Irredutibilidade do valor dos benefícios e preservação do seu valor 

real(Art. 201, § 4º, CF); 

IX) Garantia do benefício não inferior ao salário mínimo(Art. 201, § 2º, 

CF); 

X) Previdência complementar facultativa: com natureza pública ou 

privada, subdivididos nas modalidades aberta e fechada, custeada por contribuição 

adicional; 

XI) Gestão quadripartite da Previdência social: deverá contemplar um 

gestão democrática e descentralizada, composta por representantes do Poder 

Público, empregadores, trabalhadores e aposentados, integrando o Órgão de 

deliberação denominado CNPS (vide Arts. 2º, inciso VIII, e 3º, ambos da Lei 

8.213/1991); 

XII) Tempus Regit actum: corolário das regras que dão concreção ao 

primado da segurança jurídica, dentre elas às que preconizam que a Lei não 

prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, esse princípio 

traz consigo a densidade normativa segundo a qual as condições de filiação, regras 

atinentes às contribuições devidas, os benefícios previdenciários a serem 

concedidos e demais elementos das relações previdenciárias, deverão obedecer à 

lei vigente à época em que se verificarem, pois seja, no instante de filiação, no 

momento em que vencidas as contribuições ou no instante que preenchidos os 

pressupostos materiais autorizadores da concessão do benefício; 
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XIII) Automaticidade das prestações: os benefícios previdenciários, 

uma vez preenchidos os pressupostos de aquisição, são devidos, ainda que as 

contribuições previdenciárias relativas ao beneficiário não tenham sido adimplidas, 

ressalvada a hipótese de a responsabilidade pelo pagamento ser direta e pessoal do 

próprio segurado. 

A diversidade dos benefícios previdenciários, além de outras causas 

positivadas por lei, tem por objeto resguardar a cobertura (art. 201, CF): A) de 

eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; B) destinada à proteção à 

maternidade, especialmente à gestante; C) que objetive a proteção do trabalhador 

em situação de desemprego involuntário; D) com instituição de benefícios de 

Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; E) concessão de pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao 

cônjuge ou companheiro, e dependentes. 

O direito à Previdência Social, juntamente com o direito à Saúde e 

Assistência Social, está inserido dentre os direitos fundamentais atinentes à ordem 

social (vide art. 6º, CF), e compreendida como elemento integrante da Seguridade 

Social (Art. 194, CF). Tem por objeto assegurar “aos seus beneficiários meios 

indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo 

de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte 

daqueles de quem dependiam economicamente” (Art. 3º da Lei 8.212/1991).  

Está a Previdência Social subdividida em Regimes básicos, de 

vinculação obrigatória, compreendido o Regime Geral da Previdência Social - RGPS 

(Lei 8.213/1991), e Regimes próprios dos Servidores públicos Federais (Lei 

8.112/1991), do Distrito Federal, Estaduais e Municipais, no âmbito da 

Administração pública direta e indireta, Congressistas Federais (vinculação 

facultativa - Lei 9.507/1997) e Militares (Federais - Lei 6.880/1980, e Estaduais), 

desde que regulados por lei específica, e os Regimes de previdência complementar, 
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de vinculação facultativa (regulado pela Lei Complementar 109/2001), de natureza 

pública ou privada, este último subdividido em aberto ou fechado18. 

 

2.2 DIFERENTES MODALIDADES DE BENEFÍCIOS E SERVIÇOS 

PREVIDENCIÁRIOS 

 

Essencialmente, sem prejuízo de outras espécies de benefícios e 

serviços instituídos por Lei especial, relativos aos Regimes próprios e situações 

especiais, o RGPS elenca 13 (treze) espécies de benefícios e serviços 

previdenciários, a saber: I) aposentadoria por invalidez (art. 42, e seguintes, Lei 

8.213/1991); II) Aposentadoria por idade (art. 48 e seguintes); III) Aposentadoria por 

tempo de contribuição (art. 52 e seguintes); IV) aposentadoria especial por 

exposição a agentes nocivos (art. 57 e seguintes) e das pessoas enquadradas como 

deficientes (Lei Complementar nº 142/2013); V) auxílio-doença (art. 59 e seguintes); 

VI) salário-família (art. 65 e seguintes); VII) salário-maternidade (art. 71 e seguintes); 

VIII) pensão por morte (art. 74 e seguintes); IX) auxílio-reclusão (art. 80 e seguintes); 

X) auxílio-acidente (art. 86, e seguintes); XI) Abono anual (art. 40); XII) Serviço 

social (art. 88 e seguintes); XIII) habilitação e reabilitação profissional (art. 89 e 

seguintes). 

 

2.3 A DIFERENCIAÇÃO DE IDADE EM RAZÃO DO SEXO COMO FATOR DE 

DISCRIMINAÇÃO PARA FINS PREVIDENCIÁRIOS 

 

2.3.1 Origem histórica e legislativa 

 

No ano de 1960 - através da Lei nº 3.807/1960 - Lei Orgânica da 

Previdência Social, visando compensar a menor inserção das mulheres no mercado 

de trabalho, instituiu-se um tratamento jurídico previdenciário pautado na distinção 

entre homens e mulheres, com fixação de períodos aquisitivos distintos entre os 

                                                 
18 GOES, Hugo. Manual de Direito Previdenciário - Teoria e questões.10ª ed. Rio de Janeiro: Editora Ferreira, 

2015, p. 15-16. 
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sexos para fins de concessão dos benefícios de Aposentadoria por velhice (hoje 

equivalente a aposentadoria por idade) e tempo de serviço (hoje equivalente a 

aposentadoria por tempo de contribuição). In verbis: 

 

Art. 30. A aposentadoria por velhice será concedida ao segurado que, após 

haver realizado 60 (sessenta) contribuições mensais, completar 65 

(sessenta e cinco) ou mais anos de idade, quando do sexo masculino, e 60 

(sessenta) anos de idade, quando do feminino e consistirá numa renda 

mensal calculada na forma do § 4º do art. 27. 

Art. 32. A aposentadoria por tempo de serviço será concedida aos 30 

(trinta) anos de serviço, no valor correspondente a: 

I - 80% (oitenta por cento) do salário de benefício, ao segurado do sexo 

masculino;   

II - 100% (cem por cento) do mesmo salário, ao segurado do sexo feminino.  

§ 1º O segurado que continuar em atividade após 30 (trinta) anos de serviço 

terá assegurado a percepção da aposentadoria acrescida de mais 4% 

(quatro por cento) do "salário de benefício" para cada grupo de 12 (doze) 

contribuições mensais até o máximo de 20% (vinte por cento).  

 

 

Até então, inexistia tratamento diferenciado entre homens e mulheres 

para fins de aposentação. Trata-se de medida que se enquadra na concepção de 

ação afirmativa, já estudada, porquanto visou corrigir um desequilíbrio social 

ilegítimo. 

Pertinente pontuar, de modo objetivo, o contexto fático existente à 

época da instituição da medida: 

A) Mulheres economicamente ativas no ano de 1960 totalizavam cerca de 

16,55% da População feminina19; 

B) Cerca de 55,00% da População vivia na Zona Rural;20 

                                                 
19 PAIVA, Paulo de Tarso Almeida. A mulher no Mercado de trabalho. Universidade Federal de Minas Gerais - 

Centro de desenvolvimento e planejamento Regional (CEDEPLAR), 1980, p. 8. Disponível através do portal: 

http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/anais/pdf/1980/T80V02A11.pdf, acessado em 12/12/2016. 
20 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.   Conteúdo disponível através do portal: 

http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?dados=8, acessado em 11/12/2016. 

http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/anais/pdf/1980/T80V02A11.pdf
http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?dados=8
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C) Trabalho preponderantemente rural; 

D) Baixíssimo índice de escolaridade;21 

E) Indissolubilidade do vínculo matrimonial (Art. 163, Constituição Federal 

de 1946, e Art. 315, e seguintes, do Código Civil de 1916); 

F) Mulheres casadas eram consideradas relativamente incapazes (Art. 6º, 

inciso II, do Código Civil de 1916, que o foi revogado pela Lei 

4.121/1962). 

 

Vivia-se num contexto social de evidente preconceito e segregação 

das Mulheres, colocadas em condição desequilíbrio - formal (as casadas eram tidas 

como relativamente incapazes) e material - comparativamente aos homens. 

Ademais, a estrutura social tinha como foco de proteção a Família enquanto unidade 

econômica22, titularizada pelo homem chefe da Família, que era competente pelas 

decisões do casal (Art. 233, do Código Civil de 1916).  

Afora isso, potencializando ainda mais esse desequilíbrio, se evidencia 

- na época - a existencial de uma economia preponderantemente sustentada pelo 

trabalho rural, o qual sabidamente exige maior força física. 

O princípio da igualdade material foi o fundamento que legitimador da 

instituição de um tratamento discriminatório que contemplara períodos aquisitivos 

distintos - tomando como base um critério binário de gênero - entre homens e 

mulheres, para fins de concessão de aposentadoria.  

 

2.3.2 Posição jurídica contemporânea 

 

Com o passar dos anos, diante do afastamento legislativo de antigos 

dogmas provindos da Religião, a consolidação da primazia da tutela da dignidade da 

                                                 
21 HELENE, Otaviano. Evolução da escolaridade esperada no Brasil ao longo do Século XX. Universidade de 

São Paulo - USP. Artigo publicado perante a Revista Educação e Pesquisa, ISSN 1517-9702, Vol. 38, nº 1, 2012. 

Disponível através do portal: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-

97022012000100013, acessado em 11/12/2016. 
22 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. 11ª ed. Vol. VI.  São Paulo: Editora Atlas, 2011, p. 3-4. 

 

 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-97022012000100013
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-97022012000100013
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pessoa humana, a igualdade entre homens e mulheres (Art. 5º, inciso I, e 226, § 5º, 

CF, tal como Art. 1.565, e seguintes, do Código Civil), o respeito ao pluralismo, não 

discriminação, além do desenvolvimento socioeconômico como um todo, resultaram 

numa real inserção e respeito às mulheres, em condições de igualdade formal e 

material em comparação aos homens. 

Evidentemente, porquanto fruto de um processo social dinâmico e 

permanentemente inacabado, muito ainda se há de evoluir na busca pela igualdade 

material, liberdade real, solidariedade, fraternidade, erradicação da pobreza, 

promoção do bem comum e desenvolvimento socioeconômico e cultural, não sendo 

diferente em relação à tutela das mulheres. 

O Art. 7º, inciso XX, da Constituição Federal, dentre os direitos sociais, 

positivou a necessidade de instituição de medidas tendentes a “proteção do 

mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei”. 

Nessa toada, seguindo um tratamento bastante semelhante àquele 

instituído no ano de 1960, a Constituição Federal dispôs: 

A) no âmbito do benefício de Aposentadoria por idade, homens se 

aposentam com 65 (sessenta e cinco) anos, e mulheres com 60 (sessenta) anos, 

com redução de 5 (cinco) anos, em ambos os sexos, quando exercentes de 

atividade rural nas condições que a lei explicita (vide art. 201, § 7º, II, CF, e Art. 48 e 

seguintes, da Lei 8.213/1991). Ademais, o período de carência é de 180 (cento e 

oitenta) contribuições mensais, para ambos os sexos (Art. 25, II, da Lei 8.213/1991); 

B) partindo da mesma lógica, na modalidade de Aposentadoria por 

tempo de contribuição, exige-se aos homens o equivalente a 35 (trinta e cinco) anos 

de contribuição, e às mulheres o equivalente a 30 (trinta) anos (vide art. 201, § 7º, I, 

e § 8º, CF), observado o mesmo período de carência de 180 (cento e oitenta) 

contribuições mensais, os quais terão o prazo reduzido em 5 (cinco) anos, em 

ambos os casos, para o segurado que comprove exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio. 

A Lei 8.112/90, por sua vez, seguindo essa mesma lógica, instituiu as 

modalidades de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição, calcada no 
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mesmo critério e grau de diferenciação entre homens e mulheres para fins de 

aposentação (vide Art. 186, do citado diploma). 

No ano de 2013, dando concreção ao disposto no Art. 201, § 1º, da 

Constituição Federal, foi Sancionada a Lei Complementar nº 142, regulando o 

tratamento a ser dado às pessoas portadoras de deficiência para fins de 

aposentação, a qual seguiu a mesma lógica de diferenciação entre homens e 

mulheres. Diante dos requisitos de idade e tempo de contribuição serem inferiores, 

em comparação a regra geral constante do Regime Geral da Previdência (Lei 

8.213/1991), a LC nº 142/2013 instituiu - proporcionalmente - um tratamento ainda 

mais benéfico às mulheres deficientes. Senão vejamos: 

 

Art. 2o Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de que trata esta 

Lei Complementar, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas.  

Art. 3o É assegurada a concessão de aposentadoria pelo RGPS ao 

segurado com deficiência, observadas as seguintes condições:  

I - aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 

(vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave;  

II - aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 

(vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência 

moderada;  

III - aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 

(vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve; 

ou  

IV - aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) 

anos de idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência, desde 

que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e 

comprovada a existência de deficiência durante igual período.  

Parágrafo único.  Regulamento do Poder Executivo definirá as deficiências 

grave, moderada e leve para os fins desta Lei Complementar.  
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Essa medida legislativa, de grande importância, igualmente pode ser 

conceituada como ação afirmativa, diante de toda construção esposa até o presente 

momento. 

 

3 DA READEQUAÇÃO DO CRITÉRIO DISCRIMINATÓRIO A LUZ DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIECONÔMICO E CULTURAL 

 

3.1 CONTEXTO SOCIOECONÔMICO E CULTURAL CONTEMPORÂNEO 

 

O contexto contemporâneo, acompanhado e ao mesmo tempo 

impulsionado pela Legislação, Constitucional e Infraconstitucional, já passados mais 

de 55 (cinquenta e cinco) anos desde a implementação dessa modalidade de ação 

afirmativa (Lei nº 3.807/1960), é muito diverso daquele existente à época, tornando-

se passível de acarretar distorções e injustiças concretas.  

Pertinente pontuar alguns elementos - de fato - que denotam o 

contexto social contemporâneo, dinâmico e fruto de acelerada mutação: 

A) Urbanização: mais de 84% da População brasileira - atualmente - vive 

em centros urbanos23; 

B) Diversidade sócio-cultural: vivemos uma realidade socioeconômica e 

cultural multifacetada, característica da pós-modernidade24, dotada de 

grande complexidade, em que as pessoas ao longo da vida passam 

por diversos empregos, as relações familiares são pautadas na 

igualdade entre os cônjuges, que por sua vez podem deter qualquer 

orientação sexual; as pessoas hoje vivem solteiras sem qualquer 

discriminação, tal como podem livremente dissolver o casamento e 

casar-se novamente, constituir União estável, além de tantas outras 

características e elementos sociais que há 50 (cinquenta) anos eram 

inexistentes; 

                                                 
23 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.   Conteúdo disponível através do portal: 

http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?vcodigo=POP122, acessado em 11/12/2016. 
24 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Tradução autorizada. Rio de Janeiro: Editora Zahar, 2011. 
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C) Automação das atividades profissionais: vivemos uma era de 

industrialização, automação e atividades apoiadas e controladas por 

sistemas eletrônicos, que - em grande parte - prescindem de força 

física do Funcionário(a), mas sim conhecimento técnico e treinamento 

específico; 

D) Valorização do conhecimento: a conjuntura Econômica e Profissional 

contemporânea pauta-se na valorização do conhecimento técnico-

científico e da informação, em detrimento da força física exuberante, 

que - cada vez mais - vem se tornando irrelevante ao desempenho da 

maioria das atividades econômicas e profissionais; 

E) Expectativa de vida: as mulheres possuem uma expectativa de vida 

cerca de 7 (sete) anos superior a dos homens25; 

F) Força de trabalho: as mulheres correspondem a cerca de 45% da força 

de trabalho no Brasil, atualmente26; 

G) Mulheres profissionalmente ativas: cerca de 57% se encontram 

profissionalmente ativas, enquanto que no sexo masculino esse 

percentual sobe para cerca de 78%, das pessoas em idade 

profissional27; 

H) Ingressantes e concluintes em Cursos de Ensino Superior: as mulheres 

representam 55% dos ingressantes no Ensino Superior, e 60% dos 

concluintes28; 

                                                 
25 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.   Conteúdo disponível através do portal: 

http://teen.ibge.gov.br/noticias-teen/7827-expectativa-de-vida, acessado em 11/12/2016. 
26 BAYLÃO; André Luis da Silva. A inserção da mulher no Mercado de trabalho brasileiro. Artigo apresentado 

perante o XI Simpósio de Excelência em Gestão e Tecnologia, no ano de 2014. Disponível através do portal: 

http://www.aedb.br/seget/arquivos/artigos14/20320175.pdf, acessado em 10/10/2016. 
27 IPEA - Instituto de Pesquisa econômica aplicada. Mulheres e trabalho: breve análise do período 2004-2014.  

Nota técnica nº 24. Brasília, 03/2016. Disponível através do portal: 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=27317, acessado em: 

08/11/2016. 
28 BRASIL. Ministério da Educação. Dados disponíveis através do portal: 

http://www.brasil.gov.br/educacao/2015/03/mulheres-sao-maioria-no-ingresso-e-na-conclusao-de-cursos-

superiores, acessado em 08/11/2016.  

http://www.aedb.br/seget/arquivos/artigos14/20320175.pdf
http://www.brasil.gov.br/educacao/2015/03/mulheres-sao-maioria-no-ingresso-e-na-conclusao-de-cursos-superiores
http://www.brasil.gov.br/educacao/2015/03/mulheres-sao-maioria-no-ingresso-e-na-conclusao-de-cursos-superiores
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I) Ocupação de Cargos, Empregos e Funções públicas: as mulheres 

ocupam, hoje, no Brasil, 53,5% das vagas de trabalho ofertadas no 

Setor público, considerados os três poderes29. 

 

Por fim, outro dado importante diz respeito às horas semanais 

trabalhadas por homens e mulheres, conforme pesquisa feita pelo IBGE: 

 

 

Tais elementos denotam - claramente - o grau de inserção da mulher 

no mercado de trabalho, porém, ainda com resquícios de uma desigualdade 

material. Em determinados casos, contudo, a mulher, inclusive, já superou os 

homens numericamente, a exemplo do acesso ao ensino e desempenho de funções 

públicas. 

 

3.2 A NECESSÁRIA READEQUAÇÃO DO TRATAMENTO PREVIDENCIÁRIO 

PAUTADO NA DISTINÇÃO DE GÊNERO 

                                                 
29 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Mensal de Emprego. Conteúdo disponível 

através do portal: 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/Mulher_Mercado_Trabalho

_Perg_Resp.pdf, acessado em 09/11/2016. 

 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/Mulher_Mercado_Trabalho_Perg_Resp.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/Mulher_Mercado_Trabalho_Perg_Resp.pdf
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A realidade atual evidencia que - ao longo desses mais de 55 

(cinquenta e cinco) anos - desde que foi introduzida a diferenciação de tratamento 

entre os sexos para fins de aposentação, houve uma substancial evolução do 

ordenamento jurídico brasileiro, nos seus mais diversos níveis (Constitucional, Civil, 

previdenciário etc), o qual primou pela tutela da primazia da dignidade da pessoa 

humana, liberdade existencial, autonomia privada, igualdade material, busca pela 

justiça social e satisfação do bem comum, dentre outros vetores axiológicos. 

Aliado a evolução jurídica, os dados Oficiais trazidos no Tópico 3.1 

denotam não só uma real inserção das mulheres no mercado de trabalho, que hoje 

se aproximam - numericamente - da metade da força de trabalho existente no país, 

como também um real desenvolvimento socioeconômico e cultural. 

Vive-se num contexto social massivamente urbanizado (próximo a 

85%), alicerçado numa realidade sociocultural que fomenta o respeito à igualdade 

entre homens e mulheres, diversidade e não discriminação, e econômico-

profissional que prima pelo conhecimento técnico e científico, aliado pela automação 

dos processos produtivos. Vislumbra-se - contemporaneamente - uma economia 

diversificada, sustentada pelos mais diversos segmentos industriais, atividades 

financeiras, comércio em geral, prestação de serviços, além da relevante atividade 

rural. 

Todos esses fatos trazidos com o presente estudo evidenciam - 

acredita-se - a necessidade de se redimensionar o tratamento diferenciado entre 

homens e mulheres, para fins previdenciários, em respeito a própria isonomia 

material e observância do princípio constitucional especial do equilíbrio financeiro e 

atuarial da previdência. 

A mulher, em que pese no setor privado ainda não tenha alcançado - 

de fato - uma completa equiparação, comparativamente aos homens, já atingiu um 

estágio de substancial inserção no mercado de trabalho. Somado a isso, denota-se 

uma expectativa de vida mais de 7 (sete) anos superior aos homens, o que 

evidencia, proporcionalmente, um período de influência para o equilíbrio financeiro e 

atuarial da previdência que supera 12 (doze) anos, compreendidos os 5 (cinco) anos 
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de diferença para cumprimento dos requisitos de aposentadoria (por idade e tempo 

de contribuição), com os mais de 7 (sete) anos de expectativa de vida superior da 

mulher. 

Há, nessa perspectiva, uma evidente necessidade de se readequar o 

tratamento previdenciário constante do Regime Geral da Previdência, em 

observância à isonomia material e aos elementos que devem balizar a 

implementação e revisão de uma ação afirmativa, estudados no Primeiro Capítulo 

(necessidade, legitimidade, correlação lógica entre a causa e o tratamento, 

adequação, proporcionalidade e razoabilidade, além do seu caráter - como regra - 

temporário). Deve-se buscar uma equalização do tratamento previdenciário com 

respeito ao primado da proporcionalidade e razoabilidade, sem que, contudo, afete o 

processo de inserção da mulher no mercado de trabalho.  

No âmbito do benefício de aposentadoria especial deferida às pessoas 

portadoras de deficiência, em que pese tratar-se de uma importante ação afirmativa 

em respeito a essas pessoas, que são afetadas por uma drástica falta de 

oportunidades profissionais, acredita-se que não andou bem o legislador ao ter 

instituído tratamento diferenciado pautado na distinção entre os sexos.  

Primeiro, pelo fato de não haver qualquer dado estatístico que 

evidencie que as mulheres deficientes possuem menores oportunidades de trabalho, 

comparativamente aos homens portadores do mesmo grau de incapacidade30, 

segundo, porquanto - no contexto social contemporâneo - as oportunidades de 

trabalho às pessoas portadoras de deficiência estão mais ligadas ao grau de 

incapacidade do que propriamente ao gênero sexual delas, e terceiro, porquanto o 

grau de diferenciação entre homens e mulheres, nesse caso, denota-se 

absolutamente desproporcional, não encontrando respaldo em qualquer elemento de 

fato - relevante - que sustente essa diferenciação. 

Acredita-se, inclusive, que essa discriminação ilegítima entre as 

pessoas portadoras de deficiência esteja eivada de vício de inconstitucionalidade 

                                                 
30 BRASIL. Governo Federal. Conteúdo disponível através do portal: http://www.brasil.gov.br/economia-e-

emprego/2016/09/cresce-numero-de-pessoas-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho-formal, acessado em 

11/11/2016. 

http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2016/09/cresce-numero-de-pessoas-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho-formal
http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2016/09/cresce-numero-de-pessoas-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho-formal
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material, por afronta ao princípio constante do Art. 5º, inciso I, da Constituição 

Federal. Contudo, uma vez reconhecida essa inconstitucionalidade, por afronta a 

isonomia material, difícil tornar-se-ia encontrar uma solução unânime - dotada de 

razoabilidade - que não fulminasse por completo a eficácia da Lei Complementar nº 

142/2013. Claramente, a melhor e mais simplificada solução advém do processo 

legislativo ordinário, o qual poderia revisar a citada norma, instituindo tratamento 

material e formalmente igualitário entre as pessoas portadoras de deficiência. 

Por fim, no âmbito do setor público, considerando o fato de a mulher já 

ter inclusive superado os homens, numericamente, no exercício de cargos, 

empregos e funções públicas, aliado ao fato de estar amplamente inserida no 

acesso ao ensino, consubstancia-se uma evidente perda de legitimação da ação 

afirmativa traduzida na diferenciação de sexo, para fins de implementação dos 

requisitos necessários a concessão de aposentadoria no Setor público. 

Deve-se, neste último caso, em respeito à isonomia material e ao 

equilíbrio financeiro e atuarial, corrigir a nossa legislação a fim de atribuir-se idêntico 

tratamento entre homens e mulheres, para fins de aposentação, afinal, as ações 

afirmativas surgiram com o escopo de corrigir externalidades sociais não desejadas, 

e que, como o desenvolvimento social, se estas deixarem de existir, também o deixa 

a legitimidade do tratamento diferenciado pautado no primado da isonomia material. 

 

CONCLUSÕES 

Diante da construção jurídica esposada no decorrer do presente artigo, 

pôde-se chegar às seguintes conclusões: 

 

1. O instituto das ações afirmativas, surgido e aprimorado no decorrer do Século 

XX, encontra respaldo no âmbito do nosso ordenamento jurídico brasileiro. 

2. A diferenciação de sexo para fins de verificação do cumprimento dos requisitos 

necessários a concessão das modalidades de aposentadoria por idade e tempo 

de contribuição remonta à Lei nº 3.807/1960 e enquadrava-se na compreensão 

de ação afirmativa, vez que visava corrigir e compensar a menor inserção da 

mulher no mercado de trabalho. 
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3. No âmbito das relações de trabalho submetidas ao Regime Geral da Previdência, 

o contexto jurídico, socioeconômico e cultural contemporâneo, pautado no 

respeito a diversidade e não discriminação, de qualquer espécie, evidencia a 

necessidade de readequar o tratamento previdenciário deferido aos homens e 

mulheres - no âmbito dos benefícios de aposentadoria por idade e tempo de 

contribuição. 

4. Para tanto, deve-se respeito aos primados constitucionais da isonomia material e 

equilíbrio financeiro e atuarial, sem, contudo, suprimir por completo essa 

distinção que visa compensar a menor inserção da mulher no mercado de 

trabalho. 

5. Em relação às pessoas portadoras de deficiência, submetidas ao tratamento 

previdenciário instituído pela Lei Complementar nº 142/2013, acredita-se que, em 

que pese a grande pertinência desse instrumento normativo na busca pela 

proteção jurídica adequada dessas pessoas, submetidas a uma drástica 

realidade de falta de oportunidades profissionais, não agiu bem o legislador ao 

ter instituído diferenciação de tratamento previdenciário aos deficientes pautado 

na distinção de sexo. 

6. A distinção supracitada, não se ampara nos elementos que legitimam a 

instituição de uma ação afirmativa, quais sejam, a necessidade, legitimidade, 

correlação lógica entre a causa e o tratamento diferenciado, adequação, 

proporcionalidade e razoabilidade. 

7. O tratamento previdenciário diferenciado, para fins de concessão de 

aposentadoria nas modalidades por tempo de serviço e contribuição, no âmbito 

dos Regimes Próprios de Previdência dos Servidores públicos em geral, pautado 

na distinção de sexo entre homens e mulheres, atualmente não possui base de 

legitimação. 

8. Isso ocorre a luz de uma completa inserção das mulheres nessas atividades, que 

inclusive superam os homens numericamente no exercício de atividades 

públicas, em respeito aos primados da isonomia e equilíbrio financeiro e atuarial, 

tornando-se impositiva a instituição de um tratamento jurídico, nesse caso, que 

observe a igualdade formal entre os sexos. 



 

 

 

 

 
REPATS, Brasília, V. 3, nº 2, p.600-629, Jul-Dez, 2016 

ISSN: 2359-5299 

E-mail: repats.editorial@gmail.com 

 REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas 

do Terceiro Setor 

   

627 

REFERÊNCIAS 
 
AMADO, Frederico. Direito Previdenciário. 7ª ed. Salvador/BA: Editora JusPodivm, 
2016. 
 
BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Tradução autorizada. Rio de Janeiro: 
Editora Zahar, 2011. 
 
BRASIL. Governo Federal. Conteúdo disponível através do portal: 
http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2016/09/cresce-numero-de-pessoas-
com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho-formal. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Dados disponíveis através do portal: 
http://www.brasil.gov.br/educacao/2015/03/mulheres-sao-maioria-no-ingresso-e-na-
conclusao-de-cursos-superiores. 
 
BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e Aplicação da Constituição. 3ª ed. São 
Paulo: Editora Saraiva, 1999. 
 
BAYLÃO; André Luis da Silva. A inserção da mulher no Mercado de trabalho 
brasileiro. Artigo apresentado perante o XI Simpósio de Excelência em Gestão e 
Tecnologia, no ano de 2014. Disponível através do portal: 
http://www.aedb.br/seget/arquivos/artigos14/20320175.pdf, acessado em 
10/10/2016. 
 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes; MENDES, Gilmar Ferreira; SARLET, Ingo 
Wolfgang; STRECK, Lênio Luiz. Comentários à Constituição do Brasil. 1ª ed. São 
Paulo: Editora Saraiva/Almedina, 2013. 
 
ELLO, Celso Antônio Bandeira de. O conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 3ª 
ed. 24ª Tiragem. São Paulo: Malheiros editores, 2015.  
 
GEMAA - Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro. Publicado no ano de 2011. Disponível através do portal: 
http://gemaa.iesp.uerj.br/dados/experiencias-internacionais/item/87-estados-
unidos.html, acessado em 11/12/2016. 
 
GOES, Hugo. Manual de Direito Previdenciário - Teoria e questões.10ª ed. Rio de 
Janeiro: Editora Ferreira, 2015. 
 
GONÇALVES, Camila de Jesus Mello. A transexualidade sob a ótica dos direitos 
humanos: uma perspectiva de inclusão. Tese de Doutorado apresentada perante a 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo - USP, ano de 2012. Tese 
integral disponível através do portal: 
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2140/tde-04032013-105438/pt-br.php, 
acessado em: 20/09/2016. 

http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2016/09/cresce-numero-de-pessoas-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho-formal
http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2016/09/cresce-numero-de-pessoas-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho-formal
http://www.brasil.gov.br/educacao/2015/03/mulheres-sao-maioria-no-ingresso-e-na-conclusao-de-cursos-superiores
http://www.brasil.gov.br/educacao/2015/03/mulheres-sao-maioria-no-ingresso-e-na-conclusao-de-cursos-superiores
http://www.aedb.br/seget/arquivos/artigos14/20320175.pdf
http://gemaa.iesp.uerj.br/dados/experiencias-internacionais/item/87-estados-unidos.html
http://gemaa.iesp.uerj.br/dados/experiencias-internacionais/item/87-estados-unidos.html
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2140/tde-04032013-105438/pt-br.php


 

 

 

 

 
REPATS, Brasília, V. 3, nº 2, p.600-629, Jul-Dez, 2016 

ISSN: 2359-5299 

E-mail: repats.editorial@gmail.com 

 REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas 

do Terceiro Setor 

   

628 

 
HELENE, Otaviano. Evolução da escolaridade esperada no Brasil ao longo do 
Século XX. Universidade de São Paulo - USP. Artigo publicado perante a Revista 
Educação e Pesquisa, ISSN 1517-9702, Vol. 38, nº 1, 2012. Disponível através do 
portal: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-
97022012000100013, acessado em 11/12/2016. 
 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.   Conteúdo disponível através 
do portal: http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?dados=8, acessado 
em 11/12/2016. 
 
___________________.   Conteúdo disponível através do portal: 
http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?vcodigo=POP122, acessado em 
11/12/2016. 
 
___________________.   Conteúdo disponível através do portal: 
http://teen.ibge.gov.br/noticias-teen/7827-expectativa-de-vida, acessado em 
11/12/2016. 
 
___________________. Pesquisa Mensal de Emprego. Conteúdo disponível através 
do portal: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/Mulher_Mercado

_Trabalho_Perg_Resp.pdf, acessado em 09/11/2016. 
 
IPEA - Instituto de Pesquisa econômica aplicada. Mulheres e trabalho: breve análise 
do período 2004-2014.  Nota técnica nº 24. Brasília, 03/2016. Disponível através do 
portal: 
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=27317
, acessado em: 08/11/2016. 
 
KANT, Immanuel. Metafísica dos Costumes. São Paulo: Editora Vozes, 2013. 
 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 13ª ed. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2009; 
 
MARQUES, Cláudia Lima. Diálogo das fontes. Do conflito à coordenação de normas 
no direito brasileiro. 1ª ed. São Paulo: Editora RT, 2012. 
 
MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito 
Constitucional. São Paulo: Editora Saraiva, 2012. 
 
NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. 38ª ed. Rio de Janeiro: Editora 
Forense, 2016.  
 
PAIVA, Paulo de Tarso Almeida. A mulher no Mercado de trabalho. Universidade 
Federal de Minas Gerais - Centro de desenvolvimento e planejamento Regional 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-97022012000100013
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-97022012000100013
http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?dados=8
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/Mulher_Mercado_Trabalho_Perg_Resp.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/Mulher_Mercado_Trabalho_Perg_Resp.pdf


 

 

 

 

 
REPATS, Brasília, V. 3, nº 2, p.600-629, Jul-Dez, 2016 

ISSN: 2359-5299 

E-mail: repats.editorial@gmail.com 

 REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas 

do Terceiro Setor 

   

629 

(CEDEPLAR), 1980, p. 8. Disponível através do portal: 
http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/anais/pdf/1980/T80V02A11.pdf, acessado 
em 12/12/2016. 
 
PIOVESAN, Flávia. Ações Afirmativas no Brasil: desafios e perspectivas. 
Florianópolis: Artigo Publicado na Revista de Estudos Feministas. Vol. 16. Nº 3, 
2008, p. 890. Disponível através do portal: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-026X2008000300010, 
acessado em 11/12/2016. 
 
REALE, Miguel. Teoria tridimensional do direito - situação atual. 5ª ed. São Paulo: 
Editora Saraiva, 1994. 
 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. 11ª ed. Vol. VI.  São Paulo: Editora Atlas, 
2011. 
 

http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/anais/pdf/1980/T80V02A11.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-026X2008000300010

